
CONTRATO

Contrato nº 055/2026 - SME
Processo nº P442478/2026

CONTRATOQUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
SOBRAL, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO (SME), E A EMPRESA
DITIMAR DE OLIVEIRA VASCONCELOS FILHO LTDA,
ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE
DECLARA.

O MUNICÍPIO DE SOBRAL, por intermédio da Secretaria Municipal da Educação (SME),
situada na Rua Viriato de Medeiros, nº 1250, Centro, Sobral/CE, inscrita no CNPJ sob o nº
07.598.634/0001-37, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela
Sra. CIBELLE CONCEIÇÃO RODRIGUES SOUSA, Secretária Executiva da Educação,
nomeada por meio do Ato nº 46/2025 – GABPREF, publicado no DOM nº 1975, de
02/01/2025, pág. 03, inscrita no CPF nº ***.854.983-**, e a empresa DITIMAR DE OLIVEIRA
VASCONCELOS FILHO LTDA, inscrita no CNPJ nº 03.562.872/0001-31, com sede na Rua
Nossa Senhora Santana, 421, CEP 62.322-120, Tianguá, CE , neste ato representado pelo
Sr. Ditimar de Oliveira Vasconcelos Filho, inscrito no CPF nº ***.863.343-**, com
FUNDAMENTO LEGAL NA ADESÃO AD26004 - SME, têm entre si justa e acordada a
celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO

1.1. O presente CONTRATO tem como fundamento a Adesão AD26004 - SME a ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS Nº01.04/2025-GM/SRP, do MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ,
referente ao Pregão Eletrônico nº04/2025-GM/SRP, tudo parte integrante deste contrato,
independentemente de transcrição, bem como a Lei Nº 14.133/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO TERMO E A ATA DE REGISTO DE
PREÇOS ORAADERIDA
2.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos da AD26004 - SME, da ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº01.04/2025-GM/SRP, do MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO
CEARÁ, referente ao Pregão Eletrônico nº 04/2025-GM/SRP, os quais constituem parte
deste instrumento, independentemente de sua transcrição.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO

3.1. Constitui objeto do presente instrumento a adesão à Ata de Registro de Preços para
futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios, conformes os valores e
especificações abaixo:



Ata de Registro de Preços nº Nº 01.04/2025-GM/SRP
VENCEDORA: DITIMAR DE OLIVEIRA VASCONCELOS FILHO LTDA

CNPJ nº 03.562.872/0001-31

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

MARCA QUANT.
REGISTRADA

QTD.
SOLICITADA VLT UNIT VLT TOTAL

51

FARINHA DE MANDIOCA -
FARINHA BRANCA, SECA,
FINA, PROCESSADA DA
RAIZ DA MANDIOCA COM
UMIDADE INFERIOR A
13%. LIVRE DE
IMPUREZAS E
MICROORGANISMOS QUE
A TORNE IMPRÓPRIA
PARA CONSUMO, COM
CARACTERÍSTICAS
ORGANOLÉPTICAS
PRÓPRIAS, EMBALAGEM
EM SACO PLÁSTICO
RESISTENTE, PACOTE DE
01 KG, FARDOS DE
ATÉ 30 KG. O PRODUTO
NÃO PODERÁ TER DATA
DE FABRICAÇÃO
SUPERIOR A 30 DIAS NA
DATA DE ENTREGA E
DEVERA TER VALIDADE
DE NO MÍNIMO 06 MESES.

KG TIO MÁRCIO 12.030 6.015 R$ 7,00 R$ 42.105,00

94

ÓLEO DE SOJA REFINADO
– ÓLEO REFINADO DE
SOJA,
EMBALAGEM EM PET 900
ML ACONDICIONADOS EM
CAIXA DE 20 UNIDADES. A
DATA DE
FABRICAÇÃO NÃO
PODERÁ SER SUPERIOR
A 60 DIAS NA DATA DA
ENTREGA E DEVERÁ TER
VALIDADE DE NO MÍNIMO
06 MESES, CONSTANDO
NO RÓTULO A
COMPOSIÇÃO
NUTRICIONAL PARA 100
ML. SENDO
INDISPENSÁVEIS OS
DADOS REFERENTES AO
PRAZO DE VALIDADE,
LOTE E NUMERO DO
CERTIFICADO DE
CLASSIFICAÇÃO DO
PRODUTO NA NOTA
FISCAL.

UNID. ABC 34.904 12.000 R$ 11,00 R$ 132.000,00

120

SAL IODADO REFINADO –
PRODUTO DE ORIGEM
MARINHA, REFINADO,
COM ADIÇÃO DE IODO.
BRANCO, LIMPO, SEM
PRESENÇA DE
SUJIDADES OU
CONTAMINAÇÃO FÍSICA E
QUÍMICA. EMBALAGEM
PLÁSTICA,
TRANSPARENTE,
RESISTENTE DE 01 KG,
EM FARDOS COM ATÉ 30
KG. A DATA DE
FABRICAÇÃO NÃO
PODERÁ SER SUPERIOR
A 60 DIAS NA DATA DA

KG DELICIA 17.398 8.699 R$1,50 R$ 13.048,50



ENTREGA E DEVERÁ TER
VALIDADE DE NO
MÍNIMO 06 MESES.

VALOR TOTAL R$ 187.153,50

3.2. O objeto contratual deverá ser entregue na Av. Maria da Conceição Ponte Azevedo, 985,
CEP: 62053350, Bairro Belchior, em Sobral/CE, em conformidade com as especificações e
condições estabelecidas no Termo de Referência do Edital que originou a ata de registro de
preços, no prazo de até (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota de Empenho, em
remessa única, na quantidade, horários, local e dias estabelecidos no respectivo documento.

3.2.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar

as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força

maior.

3.2.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
justificados e aceitos pelo contratante, não serão considerados como inadimplemento
contratual.

3.3. A execução contratual será acompanhada por servidor especialmente designado para
este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº
14.133/2021, doravante denominado simplesmente de GESTOR.

3.4 A FISCALIZAÇÃO será realizada por técnico designado especialmente designado para
este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o estabelecido no art. 117, da Lei Federal nº
14.133/2021, doravante denominado simplesmente de FISCAL.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
4.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da sua assinatura,
sendo condição indispensável para sua eficácia e de seus aditamentos a publicação no
Diário Oficial do Município (DOM) e a divulgação no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma do artigo 94 da Lei n°14.133/2021, admitindo-se a sua
prorrogação, conforme os artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, desde que a
autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO.

CLÁUSULA QUINTA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO
5.1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto
constam no Termo de Referência do edital.

CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme estabelecido no item
21.6 do Edital.



CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR
7.1. O valor total da contratação é de R$ 187.153,50 (cento e oitenta e sete mil, cento e
cinquenta e três reais e cinquenta centavos).
7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
7.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA OITAVA – PAGAMENTO
8.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência do edital.

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data da assinatura do contrato.
9.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice
apurado no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)
definitivo(s).
9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajustamento será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou, de
qualquer forma, não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
9.9. O reequilíbrio econômico-financeiro do objeto desta licitação será analisado e
processado em conformidade com a Lei n° 14.133/2021. Cabe a CONTRATADA apresentar
documentos (originais ou autenticados em cartório) que justifiquem e comprovem o pedido
de reequilíbrio.
I. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese
de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, os valores constantes desta cláusula serão ajustados na proporção da



alteração que houver nos preços do serviço, precedido da demonstração do aumento dos
custos, os quais poderão ser comprovados com documentos fiscais, contratos, convenções
coletivas, na devida proporção do reflexo na formação da planilha de preço e compatibilidade
com os valores de mercado.
II. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ocorrerá, ainda, quando da redução dos
custos.
III. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes
para mais ou para menos, conforme o caso.
IV. Incumbirá ao interessado a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso do reequilíbrio
econômicofinanceiro a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando o respectivo memorial
de cálculo e as demais provas que se fizerem necessárias.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência e seus
anexos;
10.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos fornecimentos
prestados com as especificações constantes do termo de referência, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;
10.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
10.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
10.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no termo de referência e seus anexos;
10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados
10.7, A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
10.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
10.10. Comunicar ao Contratado posterior alteração do projeto pelo Contratante na hipótese
do art. 93, § 3 °, da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do termo de referência e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.



11.2. Entrega dos itens será de forma parcelada, e os produtos deverão ser entregues na Av.
Maria da Conceição Ponte Azevedo, 985, CEP: 62053350, Bairro Belchior, em Sobral/CE a
ser discriminados na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, os bens
licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, obedecendo a um
cronograma de entrega, a partir das características que se apresentam nos quantitativos
discriminados na nota de empenho, na quantidade, horários, local e dias estabelecidos no
respectivo documento, podendo ser prorrogado por Igual período justificadamente, com
todos os ônus, taxas, despesas por conta da contratada;
11.2.1. Os produtos deverão ser entregues devidamente identificadas, de forma que atendam
as Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriados para armazenamento de
forma a preservar a não entrada de umidade, poeira e a proteção contra alterações de
qualidade e cor, não podendo haver produtos que não estejam adequados para o consumo
humano, sob pena de devolução de itens constante(s) no empenho, entregue à empresa
contratada;
11.2.2. Os produtos deverão corresponder as especificações deste Termo de Referência.
Caso as características não estejam compatíveis, o produto não será aceito, incorrendo ao
fornecedor às penas cabíveis.
11.2.3. Os produtos deverão apresentar nas embalagens sua composição nutricional e prazo
de validade, que seja de no mínimo a solicitada nas especificações, após a data da entrega
e/ou conforme código de defesa do consumidor;
11.2.4. A entrega dos itens deverá ser feita de forma parcelada, conforme solicitação da
contratante, sendo que o prazo máximo para a entrega destes itens não poderá ultrapassar
10 (dez) dias úteis, após a solicitação ou entrega do empenho;
11.2.5. Todos os produtos cotados deverão obedecer às normas de legislação vigente do
Ministério da Agricultura e VIGILÂNCIA SANITÁRIA. (Quando for o caso).
11.2.6. Não serão aceitas ofertas de produtos, em embalagens ou condições diferentes das
solicitadas, sob pena de devolução e não atesto de recebimento;
11.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior;
11.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei ri° 8.078, de 1990), bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o
valor correspondente aos danos sofridos;
11.5. A Contratada se responsabilizará por quaisquer despesas decorrentes do transporte
dos produtos.
11.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de
2021;
11.7. Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação, bem como a sua compatibilidade com as obrigações
assumidas
11.8. Atender prontamente todas as solicitações do Contratante previstas no Termo de
Referência e seus anexos.
11.9. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE
quanto ao fornecimento dos produtos contratados.



11.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos.
11.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
11.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante;
11.13. Toda entrega deverá ser feita somente mediante solicitação da Contratante, sob pena
de devolução da mercadoria entregue. Os produtos rejeitados deverão ser substituídos no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. Não serão aceitos produtos em desconformidade com o
objeto contratado.
11.14. Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem
prévia e expressa anuência da Contratante.
11.15. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência
e prazo de garantia ou validade.
11.16. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1. O prazo de garantia do bem objeto da contratação é aquele estabelecido pelo
fabricante nos termos da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
13.1.1. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrafação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.2. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
15.3. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal;
I. advertência;
II. multa;
III. impedimento de licitar e contratar e
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
15.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
I. a natureza e a gravidade da infração cometida.
II. as peculiaridades do caso concreto
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública



V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
15.3. Amulta será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial
15.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
15.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da INSEGES/ME n.°
73, de 2022.
15.7.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
15.8.Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.
15.9.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado tia data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.
15.10 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobre venha decisão final da autoridade competente.
15.11.A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contrato.
14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO:
14.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e



14.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
14.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133,
de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.5.3. Indenizações e multas.
14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (caput do art. 131 da Lei nº 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados a seguir:

DOTAÇÃO RECURSO

06.01.12.365.0030.2.552.0000.3.3.90.30.00.1.500.1001.00 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos –
Educação

06.01.12.365.0030.2.552.0000.3.3.90.30.00.1.550.0000.00 Transferência do Salário-Educação

06.01.12.365.0030.2.552.0000.3.3.90.30.00.1.552.0000.00 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao
Programa Nacional de Alimentação Escolar

06.01.12.361.0012.2.554.0000.3.3.90.30.00.1.500.1001.00 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos –
Educação

06.01.12.361.0012.2.554.0000.3.3.90.30.00.1.550.0000.00 Transferência do Salário-Educação

06.01.12.361.0012.2.554.0000.3.3.90.30.00.1.552.0000.00 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao
Programa Nacional de Alimentação Escolar

06.01.12.361.0012.2.554.0000.3.3.90.30.00.1.571.0000.00 Transferências do Estado referentes a Convênios e
outros Repasses vinculados à Educação

06.01.12.366.0011.2.556.0000.3.3.90.30.00.1.500.1001.00 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos –
Educação

06.01.12.366.0011.2.556.0000.3.3.90.30.00.1.550.0000.00 Transferência do Salário-Educação

06.01.12.366.0011.2.556.0000.3.3.90.30.00.1.552.0000.00 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao
Programa Nacional de Alimentação Escolar

06.01.12.365.0030.2.637.0000.3.3.90.30.00.1.500.1001.00 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos –
Educação

06.01.12.365.0030.2.637.0000.3.3.90.30.00.1.550.0000.00 Transferência do Salário-Educação

06.01.12.365.0030.2.637.0000.3.3.90.30.00.1.552.0000.00 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao
Programa Nacional de Alimentação Escolar

06.01.12.365.0030.2.637.0000.3.3.90.30.00.1.571.0000.00 Transferências do Estado referentes a Convênios e
outros Repasses vinculados à Educação

06.01.12.367.0010.2.668.0000.3.3.90.30.00.1.500.1001.00 Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos –
Educação

06.01.12.367.0010.2.668.0000.3.3.90.30.00.1.550.0000.00 Transferência do Salário-Educação

06.01.12.367.0010.2.668.0000.3.3.90.30.00.1.552.0000.00 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao
Programa Nacional de Alimentação Escolar



06.01.12.367.0010.2.668.0000.3.3.90.30.00.1.571.0000.00 Transferências do Estado referentes a Convênios e
outros Repasses vinculados à Educação

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, e
normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021.
18.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
18.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO
19.1. Incumbirá ao CONTRATANTE a divulgação deste instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de
2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c o inciso V do §3º do art. 7º do Decreto nº
7.724, de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

20.1. O CONTRATADO declara que tem ciência da existência da LGPD e se compromete a
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger
os dados pessoais que lhe forem repassados, cumprindo, a todo momento, as normas de
proteção de dados pessoais, jamais colocando, por seus atos ou por sua omissão, o
CONTRATANTE em situação de violação de tais regras.
20.1.1. O CONTRATADO somente poderá tratar dados pessoais nos limites e finalidades
exclusivas do cumprimento de suas obrigações com base no presente contrato e jamais
poderá realizar o tratamento para fins distintos do fornecimento e/ou da execução dos
serviços especificados no certame ou no contrato administrativo.
20.2. O tratamento de dados pessoais será realizado de acordo com as hipóteses de
tratamento previstas nos arts. 7º, 11, 14, 23, 24 e 26 da LGPD e somente para propósitos
legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, observando a persecução do
interesse público e os princípios do art. 6º da LGPD e 37 da Constituição Federal de 1988.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm


20.3. O CONTRATADO deverá indicar, no prazo máximo de 5 ( cinco) dias úteis da
publicação do Aditivo, a identidade e informações de contato do seu Encarregado de
Proteção de Dados, bem como, se aplicável, o endereço da página eletrônica onde essa
designação é realizada, conforme estabelecido no § 1º do art. 41 da LGPD e se compromete
a manter o CONTRATANTE informado sobre os dados atualizados de contato de seu
Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais, sempre que for substituído,
independentemente das alterações em sua página eletrônica.
20.4. O CONTRATADO deverá cooperar com a Administração Direta e Indireta do Município
de Sobral no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares
previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos
de Controle, quando relacionados ao objeto contratual.
20.5. O CONTRATADO não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia
autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha acesso
em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual.
20.5.1. Caso autorizada transmissão de dados pelo CONTRATADO a terceiros, as
informações fornecidas e/ou compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário
para o fiel desempenho da execução do instrumento contratual, adotando procedimentos de
segurança que assegurem a sua confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados.
20.5.2. As PARTES se obrigam a zelar pelo sigilo dos dados, garantindo que apenas as
pessoas que efetivamente precisam acessá-los o façam, submetendo-as, em todo caso, ao
dever de confidencialidade.
20.6. Ocorrendo o término do tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD é dever
do CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da mesma lei, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação
do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas
essas obrigações.
20.6.1. O CONTRATADO não poderá deter cópias ou backups, informações, dados pessoais
e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto
deste instrumento contratual.
20.6.2. O CONTRATADO deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou
posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja
necessidade de seu tratamento.
20.6.3. O CONTRATADO fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias
que contenham informação, dados pessoais, e/ou base de dados a que tenha tido acesso
durante a execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual, no prazo de 30
(trinta) dias corridos, contados da data de qualquer uma das hipóteses de extinção do
contrato, restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas.
20.7. As PARTES devem adotar boas práticas de governança e medidas técnicas e
administrativas em relação ao tratamento dos dados, compatíveis com a estrutura, a escala e
o volume de suas operações, bem como a sensibilidade dos dados tratados.
20.7.1. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, inclusive dará conhecimento formal
aos seus empregados das obrigações e condições acordadas nesta cláusula.
20.7.2. O CONTRATADO se responsabilizará por assegurar que todos os seus
colaboradores, consultores, fornecedores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das
suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais,
agirão de acordo com o presente contrato, com as leis de proteção de dados e que estes
respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir
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compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, documento
que estar disponível em caráter permanente para exibição do CONTRATANTE, mediante
solicitação.
20.7.3. O CONTRATADO deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso
aos sistemas, informações e recursos do CONTRATANTE, em caso de desligamento de
funcionário das atividades inerentes à execução do presente Contrato.
20.8. Em caso de incidente de segurança em relação aos dados tratados neste
certame/contrato, que comprometa a confidencialidade, a integridade e a disponibilidade dos
dados, a PARTE que sofreu o incidente deverá comunicar imediatamente a ocorrência a
partir de uma notificação que conterá, no mínimo:
a) Data e hora do incidente;
b) Data e hora da ciência pela PARTE responsável;
c) Descrição dos dados pessoais afetados;
d) Número de titulares afetados;
e) Relação dos titulares envolvidos;
f) Riscos relacionados ao incidente;
g) Indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados;
h) Motivos da demora, no caso de a comunicação não haver sido imediata;
i) Medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo;
j) O contato do Encarregado de Proteção de Dados ou de outra pessoa junto a qual seja
possível obter maiores informações sobre o ocorrido;
20.8.1. Na hipótese descrita acima, as PARTES atuarão em regime de cooperação para:
a) Definir e implementar as medidas necessárias para fazer cessar o incidente e minimizar
seus impactos;
b) Prover as informações necessárias à apuração do ocorrido no menor prazo possível;
c) Definir o padrão de respostas a serem dadas as partes, a terceiros, à ANPD e demais
autoridades competentes.
20.9. Os dados obtidos em razão deste contrato serão armazenados em um banco de dados
seguro, com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log),
adequado controle baseado em função (role based access control) e com transparente
identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a
rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e
falhas, vedado o compartilhamento dessas informações com terceiros;
20.10. A critério do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser provocado a colaborar na
elaboração do Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais, conforme a sensibilidade
e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.
20.11. O CONTRATADO indenizará o CONTRATANTE, em razão do não cumprimento por
parte da CONTRATADA das obrigações previstas nas leis, normas, regulamentos e
recomendações das autoridades de proteção de dados com relação ao presente contrato, de
quaisquer danos, prejuízos, custos e despesas, incluindo-se honorários advocatícios, multas,
penalidades e eventuais dispêndios investigativos relativos a demandas administrativas ou
judiciais propostas em face do CONTRATANTE a esse título.
20.12 Cabe ao Controlador e/ou encarregado, designado mediante Portaria, comunicar, em
prazo razoável, à autoridade nacional de proteção de dados e ao titular a ocorrência de



incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares nos termos
do art. 48 da LGPD.
20.13. Em caso de responsabilização do Município por danos e/ou violações à LGPD
decorrentes do objeto do contrato, deverá ser apurado os danos que efetivamente cada uma
das partes causarem ao titular dos dados, para fins de assegurar o direito de regresso do
Município nos termos da legislação.
20.13.1. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.
20.14. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da Lei nº 13.709/2018 deverão
ser comunicados à ANPD.
20.15. Este instrumento pode ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO
20.1. É eleito o Foro da Comarca de SOBRAL/CE para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme §1º do art. 92 da Lei nº 14.133, de 2021.

Sobral (CE), data da última assinatura digital

CIBELLE CONCEIÇÃO RODRIGUES SOUSA
Secretária Executiva da Secretaria Municipal da Educação

CONTRATANTE

DITIMAR DE OLIVEIRA VASCONCELOS FILHO
Representante Legal
CONTRATADO

De acordo:

HIURY MACHADO MELO
Coordenador Jurídico da SME

OAB/CE nº 46.698
TESTEMUNHAS:

1. 2.
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